
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702397 - BA (2024/0278257-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - BA024290

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CASSIA FERNANDES SOUZA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS BARRETO SERRA JUNIOR - BA038717

LARISSA CERQUEIRA LIMA FRANCO - BA045281

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES.
DESCUMPRIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA.
RAZOABILIDADE DO VALOR. NECESSIDADE DE REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento a recurso especial em ação de obrigação de
fazer cumulada com indenização por danos morais, proposta
para garantir internação em UTI e realização de cateterismo
cardíaco. A agravante questiona a imposição e o valor das
astreintes fixadas judicialmente por descumprimento da tutela de
urgência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a imposição de
astreintes pela inobservância de decisão judicial é legítima,
diante da alegação de cumprimento tempestivo; e (ii) determinar
se o valor fixado a título de multa cominatória é razoável e
proporcional ou se demandaria revisão em sede especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno é tempestivo, mas não apresenta
fundamentos que justifiquem a revisão da decisão agravada.
4. A decisão agravada manteve a imposição de astreintes ao
reconhecer que a obrigação de fazer não foi cumprida no prazo
judicialmente fixado, sendo legítima a sanção aplicada.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise
da razoabilidade e da proporcionalidade das astreintes,
especialmente quando fixadas com base no comportamento da
parte, exige incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado pelo teor da Súmula 7/STJ.
6. Também incide, no caso, a Súmula 83/STJ, uma vez que a
decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência
consolidada desta Corte sobre a matéria.
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7. Não há configuração de manifesta inadmissibilidade do
agravo interno ou intenção protelatória que justifique a aplicação
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
8. Não é cabível a majoração de honorários recursais nesta fase,
conforme entendimento firmado nos EDcl no AgInt no REsp
1.573.573/RJ.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da10/06/2025 16/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702397 - BA (2024/0278257-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - BA024290

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CASSIA FERNANDES SOUZA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS BARRETO SERRA JUNIOR - BA038717

LARISSA CERQUEIRA LIMA FRANCO - BA045281

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES.
DESCUMPRIMENTO DE TUTELA DE URGÊNCIA.
RAZOABILIDADE DO VALOR. NECESSIDADE DE REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento a recurso especial em ação de obrigação de
fazer cumulada com indenização por danos morais, proposta
para garantir internação em UTI e realização de cateterismo
cardíaco. A agravante questiona a imposição e o valor das
astreintes fixadas judicialmente por descumprimento da tutela de
urgência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a imposição de
astreintes pela inobservância de decisão judicial é legítima,
diante da alegação de cumprimento tempestivo; e (ii) determinar
se o valor fixado a título de multa cominatória é razoável e
proporcional ou se demandaria revisão em sede especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno é tempestivo, mas não apresenta
fundamentos que justifiquem a revisão da decisão agravada.
4. A decisão agravada manteve a imposição de astreintes ao
reconhecer que a obrigação de fazer não foi cumprida no prazo
judicialmente fixado, sendo legítima a sanção aplicada.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a análise
da razoabilidade e da proporcionalidade das astreintes,
especialmente quando fixadas com base no comportamento da
parte, exige incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado pelo teor da Súmula 7/STJ.
6. Também incide, no caso, a Súmula 83/STJ, uma vez que a
decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência
consolidada desta Corte sobre a matéria.
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7. Não há configuração de manifesta inadmissibilidade do
agravo interno ou intenção protelatória que justifique a aplicação
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
8. Não é cabível a majoração de honorários recursais nesta fase,
conforme entendimento firmado nos EDcl no AgInt no REsp
1.573.573/RJ.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha
relatoria da relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao
recurso anteriormente interposto nestes autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 337/342)

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão (e-STJ 279/282) :

 

O acórdão concluiu que não procedia a alegação da agravante quanto
ao cumprimento tempestivo e integral da obrigação de fazer
determinada na decisão, a justificar o cabimento da estipulação das 

 que seriam devidas no valor executado, porquanto não seastreintes,
vislumbraria excesso, haja vista que o  montante estava de acordo
com a decisão que concedeu a tutela de urgência.

Também asseverou o julgamento que a multa fixada se
mostrou razoável, proporcional e tinha como escopo compelir a parte
obrigada a cumprir a determinação judicial - afastando-se, inclusive, a
alegação de ofensa ao art. 497 do CC.

Leia-se (e-STJ, fls. 94-100):

Trata-se a demanda originária de Ação de Obrigação de Fazer c
/c Indenização por Danos Morais, na qual a Autora buscou
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internação em Unidade de Terapia Intensiva – UTI para a
realização de cateterismo cardíaco.

A tutela de urgência foi deferida, nos autos principais (ID Num.
149300909 - Pág. 1), impondo ao Requerido que fosse
autorizado e realizado o procedimento, no prazo de 24 horas,
sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais). Tal multa foi
majorada (ID Num. 149300961 - Pág. 1) para R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) em face do comprovado descumprimento.

Sobreveio sentença que confirmou os efeitos da tutela
antecipada e julgou parcialmente procedente o pleito autoral.
Posteriormente, a Autora ingressou com o cumprimento de
sentença, objetivando o pagamento das astreintes, sob a
alegação de que a decisão não havia sido cumprida dentro do
prazo judicialmente estabelecido; do dano moral e honorários.

Em sede de Impugnação, o magistrado singular julgou
parcialmente procedentes os pedidos, apenas para reconhecer
que não devem os honorários incidirem sobre astreintes, e não
acolheu o pleito de excesso de execução.

Observando-se os autos principais, é possível notar que a
Requerida foi intimada pessoalmente da decisão liminar em 

 (ID Num. 149300916 - Pág. 1), que somente foi22/02/2018
cumprida no dia  (ID Num. 149300984 - Pág. 1).01/03/2018

Destarte, não procede a alegação da Agravante quanto ao
cumprimento tempestivo e integral da obrigação de fazer
determinada na decisão, mostrando-se efetivamente necessária
a imposição de astreintes para a efetivação do comando judicial
em comento. Considero, pois, que as astreintes são devidas no
valor executado, não enxergando qualquer excesso, pois nos
moldes da decisão que concedeu a tutela de urgência. Ademais,
quanto à alegação de que a multa arbitrada apresenta-
se exorbitante, sem razão também a Agravante.

A fixação da multa para hipótese do não cumprimento da
obrigação é necessária para garantir o resultado prático, se
apresentando, portanto, razoável e proporcional, para que torne
efetivo o seu escopo, qual seja compelir a parte obrigada a
cumprir a determinação judicial, devendo, portanto, ser mantida.

Nesse sentido, a jurisprudência dessa Egrégia Corte de Justiça:

[...]

Nesse sentido, vejo que não restou demonstrada a
probabilidade do direito da Recorrente e, consequentemente,
desnecessária a aferição do perigo da demora.

Essas ponderações foram extraídas da análise fático-probatória da
causa, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

A insurgente não busca a mera qualificação jurídica desse quadro,
mas sua reanálise, o que é vedado em recurso especial.
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Nessa mesma direção, veja-se:

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. DESCUMPRIMENTO.
MULTA COMINATÓRIA. VALOR. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. REDUÇÃO PELO TRIBUNAL.
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REVISÃO DO VALOR.
IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A exigibilidade da multa aplicada é a exceção, que somente
se torna impositiva na hipótese de recalcitrância da parte. Assim,
para que ela não incida, basta que se dê fiel cumprimento à
ordem judicial.

3. Para a apuração da razoabilidade e da proporcionalidade das
astreintes, não é recomendável se utilizar apenas do critério
comparativo entre o valor da obrigação principal e a soma total
obtida com o descumprimento da medida coercitiva, sendo mais
adequado o cotejamento ponderado entre o valor diário da multa
no momento de sua fixação e a prestação que deve ser
adimplida pelo demandado recalcitrante. Precedentes.

4. Tendo sido a multa cominatória estipulada em valor
proporcional à obrigação imposta, não é possível reduzi-la
alegando a expressividade da quantia final apurada se isso
resultou da recalcitrância da parte em promover o cumprimento
da ordem judicial.

5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal local - que
reduziu o valor total da multa em respeito ao princípio que veda
o enriquecimento ilícito - demandaria o reexame de matéria
fático-probatória, procedimento inviável em recurso especial, nos
termos da Súmula nº 7/STJ.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.781.414/SP, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)16/3/2020 19/3/2020

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC.

Deixo de majorar os honorários sucumbenciais de acordo com o
decidido nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria,
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ju lgado em ,  DJe de 4/4/2017 8/5/2017
,  haja  vista  que  a  verba  honorária  sucumbencial  deve  ser  devida  desde  a
origem no feito em que interposto o recurso.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ.

1. Cumprimento de sentença.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
existência de descumprimento de decisão judicial pela parte
agravante, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

3. Conforme assentado por esta Corte Superior, o óbice da Súmula 7
do STJ no que tange ao valor fixado a título de astreintes somente
comporta temperamentos quando se trata de valor manifestamente
irrisório ou exorbitante, o que, por ora, não se verifica no particular.
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.839.244/MG, Quarta Turma, DJe de 

; e AgInt no AgInt no AREsp n. 2.346.356/SP, Terceira29/2/2024
Turma, DJe de . Desse modo, rever tal entendimento, de28/2/2024
fato, implicaria em reexame do acervo fático-probatório, o que é
obstado pela Súmula 7/STJ.

4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.660.493/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO DO
VALOR. REQUISITOS. ANÁLISE FÁTICA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a
alteração do valor das astreintes quando se tornar insuficiente ou
excessiva, em atenção aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.
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2. Dessa forma, "a verificação da existência de exorbitância da multa
cominatória por descumprimento de decisão judicial não pode ser
direcionada apenas à comparação entre a quantia total da penalidade
e o valor da obrigação principal, devendo ser analisado o valor
estabelecido diariamente como multa à parte recalcitrante" (REsp n.
1.967.587/PE, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe
de ).24/6/2022

3. A Corte local aferiu a exorbitância da sanção cominatória, tanto é
que reduziu o montante final, com fundamento na razoabilidade. No
entanto, ressaltou que a quantia fixada se mostrou adequada para a
situação fática dos autos, ponderando que a agravante agiu de forma
desafiadora e ousada, confrontando a autoridade do Poder Judiciário.

4. Para reverter essa conclusão, é imprescindível o reexame dos
elementos probatórios dos autos, o que se mostra impossível devido à
natureza excepcional da via eleita, atraindo a aplicação da Súmula 7
/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que "a
interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual
é indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do
CPC (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, Relator o Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).4/3/2024 6/3/2024

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.668.415/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 5/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
ASTREINTES. VALOR ARBITRADO. REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
proporcionalidade e à razoabilidade do montante fixado à título de
astreintes devido ao descumprimento de obrigação de fazer
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da
Súmula nº 7/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil não é automática, pois não se trata de mera
decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

3. Indispensável que o agravo interno se mostre manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.927/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
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Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice

 (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Mourada Súmula n. 83 do STJ"
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.702.397 / BA
Número Registro: 2024/0278257-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05087681020188050001 5087681020188050001 80355231920238050000 803552319202380500001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - BA024290

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CASSIA FERNANDES SOUZA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS BARRETO SERRA JUNIOR - BA038717

LARISSA CERQUEIRA LIMA FRANCO - BA045281

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - BA024290

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : CASSIA FERNANDES SOUZA
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS BARRETO SERRA JUNIOR - BA038717
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LARISSA CERQUEIRA LIMA FRANCO - BA045281

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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